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EDITAL 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 021/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 000320/2026 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE UBAITABA 
- BA, por meio do Setor de Licitações, sediado na Rua Dr. Rafael Oliveira, 01, Centro, 
Ubaitaba-Ba, CEP: 45.255-000, realizará, visando obtenção de propostas adicionais para 
seleção de proposta mais vantajosa, Chamada Pública de Contratação Direta por 
Dispensa de Licitação, com critério de julgamento menor preço, nos termos do inciso II do 
artigo 75 da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
Fundamento legal: O Inciso II do artigo 75 da Lei 14.133/2021 estabelece que é 
dispensável a licitação para contratação de serviços que não de engenharia em valor 
inferior a R$ 65.492,111. 
 
Informações complementares: Poderão ser obtidas no órgão contratante, a partir da 
divulgação do Aviso de Dispensa de Licitação, pelo e-mail: licitacaoubaitaba@gmail.com. 
 
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 
As PROPOSTAS serão recebidas pelo e-mail licitacaoubaitaba@gmail.com até às 

09hs00min do dia 17 de Setembro de 2026 ou, facultativamente, entregues mediante 

protocolo ao setor de Licitações até às 09hs00min do dia 17 de Setembro de 2026, 

situada à Rua Dr. Rafael Oliveira, 01, Centro, Ubaitaba-Ba, CEP: 45.545-000 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 
licitacaoubaitaba@gmail.com 
 
1.1. O objeto da dispensa é a Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de Citologia Oncótica(Diagnóstico Laboratorial em Citopatológica Cérvico-
vaginal/Papanicolau), compreendendo a recepção de amostras, coloração, leitura, 
emissão de laudos técnicos por profissional habilitado, do interesse da Secretaria 
Municipal de Saúde, do Município de Ubaitaba/Bahia 
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 
 
2.1. Considerando a necessidade de tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do 
desenvolvimento econômico e social estabelecido na Constituição Federal, na Lei 
Complementar Federal nº 123/2016, que estabelece a prioridade para realização de 
processos licitatórios destinados exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte nos casos de contratação cujo valor seja de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), fica o procedimento de contratação direta destinado, 
EXCLUSIVAMENTE, a pessoas jurídicas qualificadas como MICROEMPRESAS e 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE que atenderem a todas as exigências de habilitação 

                                                           
1
 Atualizado pelo Decreto Federal nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025. 
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contidas neste edital e seus anexos e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao 
objeto a ser contratado. 
2.2. Poderão participar do processo de contratação as empresas que: 
a) possuam habilitação e registro nos órgãos competentes; 
b) detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste termo de 
referência; 
c) comprovem possuir os documentos exigidos, apresentando-os nos termos e formas 
estabelecidos. 
2.3. Não poderão participar desta dispensa os prestadores de serviços: 
a) empresas impedidas de licitar e/ou contratar com a Administração Pública, na 
forma estabelecida em lei, bem como a que atue em substituição a estas empresas com o 
objetivo de burlar a sanção; 
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
 
3.1. O presente edital ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 3(TRÊS) DIAS ÚTEIS, a 
partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser 
encaminhados ao e-mail <licitacaoubaitaba@gmail.com> ou, facultativamente, mediante 
protocolo no setor de licitações, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA. 
a) a proposta enviada via e-mail constará no assunto “Documentos – Dispensa de 
Licitação nº021/2026” 
b) O protocolo no setor de licitações deverá ocorrer em envelope contendo, 
preferencialmente, com as seguintes informações: 
 
3.1.1. Limite para Apresentação das PROPOSTAS, serão recebidas pelo e-mail 

licitacaoubaitaba@gmail.com até às 09hs00min do dia 17 de Setembro de 2026 ou, 

facultativamente, entregues mediante protocolo ao setor de Licitações até às 09hs00min 

do dia 17 de Setembro de 2026, situada à Rua Dr. Rafael Oliveira, 01, Centro, Ubaitaba-

Ba, CEP: 45.545-000. 

3.1.2 Não serão aceitas propostas e documentos encaminhados para locais ou forma 
diversa da estabelecida no item anterior. 
3.1.3. O prestador interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, por meio eletrônico ou por protocolo no setor de licitações, a proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos neste edital, 
devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes informações: 
I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, inclusive de que seus sócios e/ou diretores da licitante não possuem vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
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licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, 
nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2016, através de apresentação de Certidão 
expedida pela Junta Comercial do Estado da Federação do domicílio da licitante, 
comprovando a condição de ME/EPP, com data de emissão não superior a 30 dias, E 
declaração de enquadramento e ausência de impedimento.  
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 
constantes do procedimento; 
IV - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 
V - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
 
3.1.3.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no 
Anexo II deste Edital. 
3.1.3.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências 
deste Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 
3.1.3.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, quando estes 
constarem do edital e termo de referência, devendo sempre obedecer ao valor estipulado 
pela administração. Em nenhuma hipótese os valores poderão ser superiores ao limite 
legal máximo estabelecido para a modalidade licitatória. 
3.1.3.4. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
3.1.3.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 
3.1.3.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
3.1.3.7. Será desclassificada a melhor proposta que: 
a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 
anexos; 
c) apresentar preços inexequíveis ou estiveram acima do preço máximo definido para a 
contratação, quando estabelecido no edital e termo de referência; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. 
3.1.3.8. Se a melhor proposta for desclassificada, poderá ser examinada a proposta 
subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
3.1.3.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência. 
3.1.3.10. Poderá ser solicitado, sempre que se fizer necessário, o encaminhamento de 
planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, inclusive com 
destacamento do percentual referente à mão de obra e insumos. 



SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBAITABA 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ 16.137.309/0001-68 

Rua Dr. Rafael Oliveira, 01, Centro, Ubaitaba/Ba. CEP. 45545-000 
Página 4 de 36 

3.2. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados apenas do 
prestador que apresentar a melhor proposta. 
3.2.1. Os documentos deverão ser enviados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, contados da solicitação, via e-mail ou protocolado no setor de licitação, podendo, a 
qualquer momento, o agente de contratação/comissão de contratação solicitar originais 
para conferência. 
3.2.1.1. Facultativamente, pode o interessado encaminhar a documentação juntamente 
com a proposta, dispensando-se, se for o caso, a convocação para apresentação dos 
documentos e habilitação. 
3.3. Não havendo a apresentação de propostas adicionais serão valoradas e analisadas 
apenas as propostas obtidas na fase inicial do procedimento. 
3.2.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
Conforme Termo de Referência 
3.3. Como condição prévia à análise dos documentos de habilitação, será verificado o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; e 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantidos pela Controladoria-Geral 
da União. 
3.3.1 A consulta aos cadastros poderá ser realizada em nome da empresa participante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº. 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
3.3.2. Constatada a existência de sanção, o participante será inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 
4.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou instrumento equivalente. 
4.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
4.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 
deverão ser mantidas pelo contratado durante a vigência do contrato. 
4.4. O prazo de vigência do contrato será conforme termo de referência, prorrogável 
nos termos e hipóteses legais. 
 
5.1. O participante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) deixar de entregar a documentação exigida para participação no processo de 
contratação ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de 
contratação/Comissão de Contratação durante o processo; 
c) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
 apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 
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d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) ensejar retardação da execução dos serviços sem motivo justificado; 
f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) dar causa à inexecução total do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a participação ou prestar 
declaração falsa durante o procedimento; 

 fraudar ou tentar fraudar o processo de contratação; 
 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo de contratação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
5.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos participantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
5.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
5.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista na alínea „a‟ do item 5.1 deste edital, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
5.5. Para as infrações previstas nas alíneas „a‟ a „g‟ do item 5.1 deste edital a multa 
aplicada será de 2% a 15% sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
5.6. Para as infrações previstas nas alíneas „h‟, „i‟ e „j‟ do item 5.1 deste edital a multa 
aplicada será de 15% a 30% sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
5.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
5.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nas alíneas „b‟ a „g‟ do item 5.1 
deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública municipal, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
5.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas „h‟, „i‟ e 
„j‟ do item 5.1 deste edital, bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas 
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„b‟ a „g‟ do mesmo item 5.1 deste edital que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de 03 a 06 anos. 
5.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido 
pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta que tenha prestado 
em favor da administração. 
5.11. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
5.12. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada 
administrativamente, deduzindo-se do valor da Fatura Mensal ou, não sendo suficiente, o 
valor poderá ser inscrito como Dívida Ativa e cobrado judicialmente. 
5.13. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu 
pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes 
das infrações cometidas. 
5.14. As cominações pecuniárias serão atualizadas pela SELIC. 
 
6.1 As despesas decorrentes deste procedimento correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 
Unidade: 0800000 - Fundo Municipal de Saúde  
Projeto/Atividade: 2114 - Gestão das Ações a Cargo do Fundo Municipal de Saúde  
Projeto/Atividade: 2118 - Manutenção das Ações do Piso Da Atenção Primaria em Saúde 
Elemento de Despesa: 3390390000 – Outros Serviços De Terceiros Pessoa Jurídica  
Fonte: 15001002 
Fonte: 16000000 
Fonte: 17060000 
   
6.2. As dotações correspondem ao exercício vigente, sendo que em casos de prorrogação 
ou ultrapassar o exercício financeiro as dotações serão indicadas por apostilamento. 
 
7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da 
liquidação, sendo que havendo alguma pendência referível ao detentor do contrato, o 
prazo será interrompido até a regularização, conforme critérios estabelecidos no termo de 
referência. 
7.2. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas para a contratação. 
7.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados 
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de compensação 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) 
ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
I=(TX/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 



SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBAITABA 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ 16.137.309/0001-68 

Rua Dr. Rafael Oliveira, 01, Centro, Ubaitaba/Ba. CEP. 45545-000 
Página 7 de 36 

8.1. O preço inicialmente ajustado poderá ser revisto a qualquer momento em razão de 
álea extraordinária e poderá ser reajustado anualmente (álea ordinária), com a utilização 
preferencial do IPCA-E. 
 
9.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo gestor de contrato 
designado pela administração no instrumento contratual ou em separado, independente 
da fiscalização de outros servidores designados especialmente para este fim, podendo 
valer-se de terceiro com conhecimentos técnicos necessários. 
9.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil para adoção das medidas 
convenientes. 
 
10.1. As normas que disciplinam este processo de contratação serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem 
comprometimento da segurança do procedimento e respeito aos princípios administrativos 
e licitatórios. 
10.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas encontrar-se-ão à 
disposição de todos os interessados no Município de Ubaitaba, Setor de Licitações. 
10.3. Todas as comunicações serão realizadas através de publicação no diário oficial da 
municipalidade e, facultativamente, em endereço eletrônico indicado pelo participante. 
10.4. A não apresentação de propostas adicionais permite a administração o julgamento 
das propostas/cotações obtidas na fase interna do procedimento para fins de contratação. 
10.5. Fica eleito o Foro da Comarca de Ubaitaba, Bahia para dirimir quaisquer litígios 
oriundos deste procedimento e do contrato dele decorrente, com expressa renúncia a 
outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
10.6. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I - Termo de Referência.  
ANEXO II – Modelo de Proposta  
ANEXO III – Minuta de Contrato  
ANEXO IV – Modelo Inexistência Menor 
ANEXO V – Modelo Inexistência Impedimento 
ANEXO VI – Modelo Concordância Condições Editalícias 
ANEXO VII – Modelo Enquadramento ME/EPP 
ANEXO VIII – Modelo Declaração Reserva Cargos 
 
Ubaitaba/BA, 14 de setembro de 2026 

 
 
 

EDMILSON CALÓ DOS SANTOS 
Agente de Contratação 

Portaria nº 106/2025  
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Anexo I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 021/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 000320/2026  

 
1. OBJETO DA DISPENSA    
  
1.1. Constitui-se objeto deste Termo de Referência a Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de Citologia Oncótica(Diagnóstico Laboratorial em 
Citopatológica Cérvico-vaginal/Papanicolau), compreendendo a recepção de amostras, 
coloração, leitura, emissão de laudos técnicos por profissional habilitado, do interesse da 
Secretaria Municipal de Saúde, do Município de Ubaitaba/Bahia.  
   
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO    
(art. 6º, inciso XXIII, alínea „b‟ da Lei n. 14.133/2021).    
  
2.1 A presente contratação justifica-se pela necessidade inarredável de garantir a 
continuidade e a resolutividade das ações de atenção integral à saúde da mulher no 
âmbito do Município de Ubaitaba/Ba. O rastreamento do câncer do colo do útero é uma 
prioridade de saúde pública, visto que esta neoplasia possui alto índice de cura quando 
diagnosticada precocemente. A interrupção ou a falta de insumos para a realização 
desses exames causaria grave prejuízo à população assistida, violando o direito 
constitucional à saúde. 
2.2 A opção pela aquisição de insumos para exame citopatológico cervical em base 
líquida fundamenta-se nas vantagens técnicas e operacionais que essa metodologia 
apresenta em relação à citologia convencional (Papanicolaou tradicional), tais como: 
2.2.1 Maior sensibilidade e especificidade: Redução significativa de resultados falso-
negativos. 
2.2.2 Redução de amostras insatisfatórias: O processo de fixação em meio líquido 
preserva melhor as células e reduz a interferência de sangue, muco ou exsudato 
inflamatório, diminuindo a necessidade de reconvocação da paciente para nova coleta. 
2.2.3 Otimização do material: A mesma amostra em base líquida permite, caso 
necessário, a realização de exames complementares de biologia molecular (como a 
testagem de HPV), sem a necessidade de um novo procedimento invasivo para a 
paciente. 
2.3 A demanda foi dimensionada com base no histórico de atendimentos da rede 
municipal, na meta de cobertura vacinal/rastreamento do público-alvo (mulheres e 
pessoas com colo do útero na faixa etária de 25 a 64 anos) e na capacidade operacional 
das Unidades da Secretaria Municipal de Saúde. 
2.4 A aquisição por meio de Contratação Direta, sob o regime de menor preço por 
empreitada global, mostra-se a via mais vantajosa e eficiente para assegurar o 
abastecimento regular e homogêneo dos insumos, evitando o fracionamento que 
comprometeria a compatibilidade dos kits e a padronização dos equipamentos do 
laboratório executor. 
2.5 Dessa forma, considerando a urgência decorrente das coletas, o atendimento às 

necessidades da administração pública e o valor estimado compatível com os limites 

legais, justifica-se plenamente a contratação direta por dispensa de licitação. Os valores 

orçados pela administração são inferiores aos constantes do inciso II do artigo 75 da Lei 

14.133/2021, de forma que possível a contratação direta por dispensa de licitação.      
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Art. 75. É dispensável a licitação:   
   
(...)      
   
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros 
serviços e compras; (valor atualizado para R$ R$ 
65.492,11, conforme o Decreto Federal nº 12.807, de 29 
de dezembro de 2025, que atualiza os valores previstos 
na Lei nº 14.133/2021 com efeitos a partir de 1º de janeiro 
de 2026.). 

   
2.6 Em relação ao Critério de Julgamento, é cediço que, sempre que possível, as 
compras e serviços serão divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem 
tecnicamente viável e economicamente vantajoso (Art. 40, V, „b‟ da Lei 14.133/2021), 
como forma de garantir maior competitividade e tutela do princípio da isonomia.      
   
2.7 Em outras palavras, deve ser realizada uma análise em que se coteje a 
necessidade/vantajosidade da divisão do objeto e a inviabilidade técnica ou econômica 
desta divisão. Nesse aspecto, foram consideradas duas vertentes: primeiramente, se o 
objeto comportaria materialmente a divisão, sem qualquer prejuízo; e segundo, se a 
divisão seria a opção mais vantajosa para a Administração, do ponto de vista técnico e 
econômico 

   
3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO    
(art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).   
   
3.1 Nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento, deverão ter as seguintes características mínimas:   
 

 

4. DO VALOR E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 
4.1. O valor previsto para a execução dos fornecimentos objeto desta Dispensa de 
Licitação é da ordem de Valor Global de R$: 18.828,00(Dezoito mil e oitocentos e vinte e 
oito reais), correspondente ao período estimado de 12 (doze) meses, custo no qual estão 
inclusas todas as despesas. 
  
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO   
(art. 6º, inciso XXIII, alínea „c‟).  
  

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO FORNECIMENTO UND QUANT V. UNIT. V. TOTAL 

1 

Prestação de serviços de Citologia 
Oncótica(Diagnóstico Laboratorial em Citopatológica 
Cérvico-vaginal/Papanicolau), compreendendo a 
recepção de amostras, coloração, leitura, emissão de 
laudos técnicos por profissional habilitado 

Un 900 20,92 18.828,00 
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5.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  
  
6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL   
(arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).  
  
6.1 O prazo de execução do objeto será de 12 (doze) meses.  
  
6.2. Os serviços consistirão no recebimento das amostras biológicas coletadas pela rede 
municipal de saúde, processamento técnico, análise especializada e emissão de laudos 
de exames citológicos, conforme demanda da Secretaria Municipal de Saúde de 
Ubaitaba/BA. 
 
6.3. A coleta do material biológico e o acondicionamento inicial das amostras serão de 
responsabilidade das unidades de saúde do Município, cabendo à contratada 
exclusivamente a realização dos procedimentos laboratoriais necessários ao diagnóstico 
citológico. 
 
6.4. As solicitações de exames serão encaminhadas pela Secretaria Municipal de Saúde, 
acompanhadas das respectivas amostras e requisições, observando os protocolos 
técnicos e sanitários aplicáveis. 
 
6.5. A contratada deverá assegurar o adequado recebimento, processamento, análise e 
emissão dos laudos, observando as normas técnicas, sanitárias e de controle de 
qualidade vigentes. 
 
6.6. Os laudos deverão ser disponibilizados em meio físico e/ou eletrônico, conforme 
definido pela Secretaria Municipal de Saúde, dentro dos prazos estabelecidos 
contratualmente e compatíveis com a necessidade assistencial do Município. 
 
6.7. A contratada deverá manter suporte técnico para esclarecimentos relativos aos 
laudos emitidos, bem como disponibilizar profissional habilitado para dirimir eventuais 
dúvidas da equipe técnica da Secretaria Municipal de Saúde. 
 
6.8. O transporte das amostras, quando necessário, deverá observar as normas de 
biossegurança e conservação aplicáveis, garantindo a integridade do material até a 
conclusão do diagnóstico. 
  
7. DAS CONDIÇÕES E PRAZO PARA EXECUÇÃO  
  
7.1. A CONTRATADA deverá iniciar a execução do objeto deste termo de referência 
imediatamente após assinatura do instrumento contratual. O objeto deverá ser entregue 
parceladamente, mediante a expedição da solicitação de fornecimento pelo Setor 
Competente, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
contados do recebimento da ordem de fornecimento.   
  
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO   
(art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)  
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ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL  
  
8.1. O objeto deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133 de 2021, o Instrumento Convocatório e Contrato, 
e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput).  
  
8.2. O Instrumento Contratual equivalente, deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos 
fiscais do contrato, ou pelos respectivos substitutos designados a partir das portarias Nº 
067/2025 e suas alterações posteriores (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  
  
8.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do objeto, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  
  
9. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS  
  
9.1. Constitui-se obrigação da CONTRATANTE:  
  
a. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;  
b. Designar servidores para as atividades de Fiscalização dos serviços previstos, 
dirimindo as dúvidas da Contratada, cumprindo e fazendo cumprir o disposto no presente 
termo de especificação técnica;   
c. Efetuar o pagamento na data estabelecida.   
d. Efetuar o pagamento nas condições e prazos pactuados;   
e. Encaminhar ao preposto da CONTRATADA as requisições para a execução 
contratual;   
f. Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas nos objetos fornecidos, para que sejam corrigidos;    
g. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser 
solicitados pelo representante da empresa vencedora;   
h. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
técnicos da CONTRATADA;   
i. Registrar todas as ocorrências de atraso ou de desatendimento das especificações 
na execução do objeto, para a adoção das providências cabíveis à regularização, 
comunicando a contratada as irregularidades;   
j. Rejeitar no todo ou em parte os serviços entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pela Contratada;   
k. Solicitar a troca/devolução dos serviços que não atenderem às especificações do 
objeto;   
l. Solicitar o ressarcimento dos serviços que não atenderem às especificações do 
objeto;   
   
 9.2. Constitui-se obrigação da CONTRATADA:    
  
9.2.1. Realizar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados 
pela administração, em estrita observância das especificações do termo de referência, 
acompanhado da respectiva nota fiscal na qual constarão as indicações referentes a: 
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.   



SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBAITABA 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ 16.137.309/0001-68 

Rua Dr. Rafael Oliveira, 01, Centro, Ubaitaba/Ba. CEP. 45545-000 
Página 12 de 36 

9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do seguro, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do código de defesa do Consumidor (lei nº 8.078, de 1990);    
9.2.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da administração, inerentes ao objeto 
da Dispensa;   
9.2.4. Comunicar à administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a entrega do objeto licitado, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação.    
9.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no termo 

de referência. 

9.2.6. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 

do contrato   

9.2.7. Todos os produtos deverão ser adequadamente envasados, visando à preservação 
da qualidade e integridade durante o transporte e armazenamento.   
9.2.9. O prazo de validade para todos os serviços deverá ser de no mínimo, 6 (seis) 
meses, contados a partir da entrega do material, prevalecendo, contudo, o prazo 
constante na embalagem do produto, desde que superior ao mínimo exigido.   
9.2.10. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente termo de 
referência;   
9.2.11. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou instalações da 
contratante ou de terceiros, independentemente de culpa ou dolo.   
9.2.12. Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitados pela 

contratante ou pelo fiscal ou comissão fiscalizadora do contrato;   

9.2.13. Zelar pela qualidade da entrega e dos serviços fornecidos;   
9.2.14. Manter atualizado o número de telefone, e-mail ou qualquer outro meio de 
comunicação disponível para a solicitação de fornecimento e suporte;   
 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR   
(art. 6º, inciso XXIII, alínea „h‟, da Lei n. 14.133/2021)  
  
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de Dispensa.  
10.1.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:    
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  
10.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário.  
10.1.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
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10.1.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  
10.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário.  
10.1.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
negativa de contratação.  
10.1.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  
10.1.8 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 
atualizada.  
10.1.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  
10.1.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz.  
10.2. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições.  
10.2.1 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos 
de habilitação:  
  
11. DA HABILITAÇÃO  
  
11.1 A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada mediante a apresentação de:  
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;  
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado ou 
inscrito, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  
c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
Diretoria em exercício;  
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País; ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; e  
e) Documento de Identificação Civil (RG/CPF, CNH, ou outro documento de identificação 
válido com foto) do Empresário/Sócios;  
  
OBSERVAÇÕES:  
Em caso de alteração parcial dos documentos acima identificados, esta deverá ser 
apresentada juntamente com o ato constitutivo, estatuto ou contrato social;  
Em caso de alteração consolidada será suficiente sua apresentação, desde que 
registrada e contendo todas as cláusulas legalmente exigidas;  
Em caso de alteração parcial registrada após alteração consolidada, ambas deverão ser 
apresentadas pelo licitante.  
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11.2 A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante 
apresentação de:    
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ), como também o QSA – Quadro de Sócios e Administradores   
b. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativo à sede da licitante, 
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou da Certidão Positiva com 
Efeitos de Negativa;   
c. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede da licitante, mediante 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou da Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa;    
d. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação da 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da 
União ou da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa na forma da Lei, que abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas na lei nº 8.212/91;   
e. Prova de regularidade do Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), 
mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS/CRF;   
f. Prova de Regularidade Trabalhista será comprovada mediante a apresentação de 
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através de 
certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de acordo a Lei nº 12440/11.   
   
OBSERVAÇÕES:    
I - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
licitante enquadrado como ME/EPP, for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração Municipal, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de negativa;   
II - A não regularização da documentação no prazo previsto na alínea anterior implicará 
na inabilitação da licitante e decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste instrumento. 
III - Todas as certidões emitidas pelas empresas, possíveis de verificação quanto as suas 
autenticidades, serão verificadas e irão acompanhar em anexo os documentos de 
habilitação da empresa.   
  
11.3 A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será comprovada através da 
apresentação dos seguintes documentos:  
   
a) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, com data de expedição dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da 
realização da Dispensa. 
b) certidão negativa de feitos sobre Insolvência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

com data de expedição dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da realização da Dispensa; 
c) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado correspondente da sede da 
empresa 
 
11.4 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E 
TÉCNICO-OPERACIONAL será restrita a:     
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a) Licença de Funcionamento/Alvará, expedida pelo órgão de competência Estadual ou Municipal 
da licitante para exercer atividades de serviço, comercialização ou venda do objeto licitado, válida 
para o ano em exercício ou conforme dispuser a própria certidão ou a legislação competente. 
b) Atestado de Capacidade Técnica: Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de 
capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a 
empresa executa ou executou serviços de natureza e complexidade compatíveis com o objeto 
desta contratação (Recepção, processamento, coloração por Papanicolau e emissão de laudos de 
Citologia Oncótica). 
c) Inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES): Comprovante de que o 
laboratório ou clínica está devidamente cadastrado no Ministério da Saúde; 
d) Licença / Alvará Sanitário: Cópia da Licença Sanitária ou Alvará de Funcionamento vigente, 
expedido pela Vigilância Sanitária competente (estadual ou municipal), autorizando 
expressamente a prestação de serviços de Exames de Análises Clínicas (EAC) / Citopatologia, 
enquadrado na classificação de serviços de saúde aplicável; 
e) Responsável Técnico Habilitado: Indicação do profissional (médico patologista, biomédico 
citologista ou farmacêutico-bioquímico citologista) devidamente registrado em seu respectivo 
conselho de classe (CRM, CRBM ou CRF) e com a especialidade/habilitação em Citopatologia 
anotada; 
f) Certidão de Regularidade Técnica (CRT): Documento atualizado emitido pelo conselho 
profissional comprovando que o responsável técnico e a empresa estão em situação regular; 
g) Declaração de Rastreabilidade e Dupla Leitura: Declaração formal de que o laboratório adota 
sistema automatizado ou documental de rastreabilidade integral das amostras (da recepção à 
emissão do laudo) e que segue a Nomenclatura Brasileira para Laudos Citopatológicos na 
emissão dos resultados, garantindo o processo de revisão e auditoria interna de lâminas. 
 
11.3.1 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal 
das microempresas e empresas de pequeno porte, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação ou revogar a Dispensa. Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.   
   
12. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD   
  
12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato que 
eventualmente venha a ser firmada, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa.  
  
12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD.   
  
12.3. É dever do fornecedor registrado orientar e treinar seus empregados sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
  
13. DAS PENALIDADES  
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13.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal garantida o direito prévio da citação e da 
ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 
até 03 (três) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas no termo de contrato e das demais cominações legais.  
  
13.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de 
inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, 
garantida a prévia defesa:   
  
– Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 156, da Lei Federal n.º 14.133/2021, 
poderá ser aplicada nos seguintes casos: 
 

I. – Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 156, da Lei Federal n.º 
14.133/2021, poderá ser aplicada nos seguintes casos:   
a. Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na Dispensa;   
b. Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos 
serviços da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.   

II. – Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação 
Municipal – DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela 
Contratante);   
a. De 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso 
na prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo 
valor;   
b. De 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a 
qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas 
deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;   
c. De 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em 
corrigir qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não 
se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da 
rejeição;   

III. – Suspensão temporária de participação em Dispensa e impedimento de contratar 
com o Município de Ubaitaba, por prazo não superior a 03 (três) anos;   

IV. – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do § 5º do Art. 
156 da lei 14133/2021.  

  
13.3. Caso a Administração opte, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo 
estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto no processo de aplicação de 
penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, será facultada a 
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação.   
   
13.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for 
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pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a 
Contratada fazer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o 
valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município 
e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.   
   
13.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas 
às empresas que, em razão do contrato objeto desta Dispensa:   
I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a Dispensa ou a execução do contrato;    
II - fraudar a Dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;    
III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;    
IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da Dispensa;    
V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.    
   
13.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2 supra poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.   
.  
13.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato 
dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, 
estará sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das 
demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação 
assumida.  
  
13.8. As sanções previstas no item 13 supra não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de 
Contrato, de acordo e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu 
desinteresse.  
  
13.9. A CONTRATADA se sujeita às seguintes penalidades:    
a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para que 
haja concorrido.   
b) Multas sobre o valor total atualizado do contrato:   
b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
contratual, até o trigésimo dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Serviços, limitadas a 
20% do valor da fatura;   
b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso 
superior a 30 (trinta) dias, limitadas a 20% do valor da fatura.   
b3) Multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas do 
contrato.   
c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor 
atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser 
causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual;   
d) Suspensão do direito de contratar com o município de Ubaitaba pelo período máximo 
de 03 (três) anos nas hipóteses previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155, da 
Lei Federal 14.133/2021   
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.   
g) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de 
reajustamento de preços vigente no mês em que cessar o motivo que lhe deu origem.   
h) As multas previstas na alínea “b” poderão, a critério da Administração, serem aplicadas 
isoladas ou conjuntamente com outras sanções, a depender do grau da infração cometida 
pelo adjudicatário.   
i) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do 
fornecimento, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 
contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da Prefeitura Municipal de 
Ubaitaba.   
j) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta 
e oito) horas, contado da notificação administrativa à contratada, sob pena de multa.   
l) Esgotados todos os prazos de execução do objeto do contrato que tiverem sido 
concedidos pela autoridade contratante, a contratada ficará automaticamente impedida de 
participar de novas licitações enquanto não ressarcir os danos causados à Administração 
Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes assumida, sem prejuízo de outras 
penalidades.   
   
13.10. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública será de competência da Prefeita Municipal de UBAITABA, as 
demais penalidades serão de competência do Secretário Municipal de Gestão, 
Planejamento e finanças.  
  
14. DO RECEBIMENTO  
  
14.1. Os produtos serão solicitados através de solicitação de Fornecimento e deverão ser 
entregues acompanhados de nota fiscal de venda, na qual deverá impreterivelmente 
constar o número da solicitação de fornecimento que a originou, valor unitário e total, 
quantidade, fabricação, lote e/ou validade/garantia dos produtos.  
  
14.2. Quando da entrega, os produtos serão aceitos provisoriamente. O recebimento 
definitivo se dará após a verificação da conformidade com o exigido no prazo de até 10 
(dez) dias úteis a contar da data de recebimento pelo setor de compras.  
  
14.3. O recebimento definitivo não isenta a (as) proponente (s) adjudicatária (s) de suas 
responsabilidades assumidas por meio desse certame.  
  
14.4. Todos os produtos entregues serão fiscalizados e, se apresentarem quaisquer 
problemas deverão ser repostos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sem prejuízo para a 
Administração.  
  
14.5. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o 
fornecimento, serão aplicadas ao fornecedor registrado, as sanções previstas e na 
legislação vigente.  
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14.6. Em caso de avaria dos materiais durante o transporte, o fornecedor registrado 
deverá repor por outro íntegro, sem qualquer ônus adicional para o Município, no prazo de 
até 08 (oito) dias uteis.  
  
14.7. Em caso de devolução do (s) material (ais) por estar (em) em desacordo com as 
especificações, todas as despesas serão atribuídas ao fornecedor.  
  
15. DO PAGAMENTO  
  
15.1 O pagamento corresponderá aos serviços efetivamente entregues ou serviços 
prestados, observados os valores unitários apresentados pela proponente na ocasião da 
Dispensa. Os preços ofertados devem ser apresentados, com incidência de ISS;  
  
15.2 Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida 
no contrato.  
  
15.3 Os preços dos serviços do objeto da presente Dispensa serão cobrados pelo licitante 
adjudicatário de acordo com as condições estabelecidas no contrato.  
  
15.5 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos e 
conferência de quantidade e qualidade pelo Órgão competente da Administração, à base 
dos preços unitários apresentados na proposta, e mediante a apresentação da Nota 
Fiscal.  
  
15.6 A empresa contratada, para recebimento dos pagamentos, fica obrigada a manter 
atualizada cópia digital mensal das certidões de regularidade para com a Fazenda 
Federal, Fazenda Municipal, FGTS, Certidão Negativa de Débitos Trabalhista, juntamente 
com as Notas Fiscais digitalizadas, assim como apresentação da declaração de estar em 
dia com todas as obrigações trabalhistas  
  
15.7 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso exista pendência quanto 
às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade 
Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).   
A impressão das certidões é de responsabilidade da CONTRATADA.  
  
15.8 O descumprimento, pelo CONTRATADO, do estabelecido no item anterior não lhe 
gera direito a alteração de preços ou compensação financeira.  
  
15.9 O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pelo CONTRATADO, nos termos deste 
contrato.  
  
15.10 No caso de atraso de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo CONTRATANTE encargos 
moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente 
em regime de juros simples.  
  
15.11 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 
Encargos moratórios devidos; N = Número de dias entre a data prevista para o 
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pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 
0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.  
  
16. DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA  
  
16.1. A Contrato resultante da presente Dispensa terá vigência a partir de sua assinatura, 
tendo validade de 12(doze) meses, podendo o prazo de vigência ser prorrogado, 
conforme permissivo no art. 84, Lei Federal Nº 14.133/2021  
  
17.  ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS   
   
17.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:   
17.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução do contrato tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;   

17.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados;    
17.1.3. Na hipótese de previsão no contrato de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.   
17.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;     
17.1.5. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação.   
   
18 - DA EXECUÇÃO, DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO  
   
18.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas contratuais e as normas dispostas na Lei Federal Nº 14.133/2021 e alterações 
posteriores, bem como legislação pertinente, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução, total ou parcial.   
   
18.2. A rescisão do Contrato se dará nos termos dos artigos 137 e 138 da Lei Federal Nº 
14.133/2021.    
   
18.3. No caso de rescisão provocada por inadimplemento do contratado, o contratante 
poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do Contrato até o valor dos prejuízos 
causados, já calculados ou estimados.    
 
18.4. Quando a rescisão ocorrer nas hipóteses dos artigos 137 da Lei Federal Nº 
14.133/2021, sem que haja culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados.    
   
18.5. No procedimento que visa à rescisão do Contrato, será assegurado o contraditório e 
a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá 
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o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da 
possibilidade de o CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.    
   
18.6. O Contrato extinguir-se-á pela implementação do seu termo final, com o integral 
cumprimento das obrigações nele estipuladas, e, poderá ser rescindido, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula ou obrigações pactuadas, e especialmente pela 
ocorrência das hipóteses previstas nos 137 e 138 da Lei Federal Nº 14.133/2021, cujos 
dispositivos a Contratada declara conhecer, submetendo-se irrestritamente, a todas as 
determinações estabelecidas.   
   
19. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   
 
Unidade: 0800000 - Fundo Municipal de Saúde  
Projeto/Atividade: 2114 - Gestão das Ações a Cargo do Fundo Municipal de Saúde  
Projeto/Atividade: 2118 - Manutenção das Ações do Piso Da Atenção Primaria em Saúde 
Elemento de Despesa: 3390390000 – Outros Serviços De Terceiros Pessoa Jurídica  
Fonte: 15001002 
Fonte: 16000000 
Fonte: 17060000 
 
20. DA ALTERAÇÃO  
  
20.1. O contrato originário deste processo, poderá ser alterado nos casos previstos no art. 
124 Lei Federal 14.133/2021, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a 
apresentação das devidas justificativas.  
20.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
acréscimos ou supressões na execução do objeto da presente Dispensa, de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme art. 125 Lei 
Federal 14.133/2021.  
  
21. DA SUBCONTRATAÇÃO  
   
21.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  
  
22.  DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
22.1. A CONTRATADA é obrigada a fornecer o objeto deste Contrato, de acordo com as 
normas técnicas reguladoras, em estreita observância às legislações federal, estadual e 
municipal, bem como, a quaisquer ordens ou determinação do Poder Público, procurando 
– dentro do possível – conduzir os serviços e o pessoal de modo a formar, perante o 
público, uma boa imagem da CONTRATANTE e da própria CONTRATADA. 
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ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ____/2026 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Citologia 
Oncótica(Diagnóstico Laboratorial em Citopatológica Cérvico-vaginal/Papanicolau), 
compreendendo a recepção de amostras, coloração, leitura, emissão de laudos técnicos 
por profissional habilitado, do interesse da Secretaria Municipal de Saúde, do Município 
de Ubaitaba/Bahia 
 

LICITANTE (PARTICIPANTE): 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: E-MAIL: FONE: 

CONTATO: 

CNPJ: INSC. ESTADUAL: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

DADOS BANCÁRIOS: BANCO: AGÊNCIA: C/C: 

 
LOTE ÚNICO 
 

Item Descrição Unid Quant V. Unit V. Total 

      

      

      

Valor total do Lote R$:  

 
Declaramos que em nossos preços unitários estão incluídos todos os custos diretos e 
indiretos para perfeita execução dos serviços, bem como que a nossa proposta 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega de nossa proposta. 
 
 

(Local e data) Razão Social CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO III 
MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO Nº.: ***/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: ***/2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO: ***/2026 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBAITABA – 
BA E A EMPRESA *********. 

 
O MUNICÍPIO DE UBAITABA, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito interno, 
inscrita no CNPJ sob o nº 16.137.309/0001-68, com sede Administrativa na Rua Dr. 
Rafael Oliveira, 01, Centro, Ubaitaba/Ba. CEP. 45545-000, nesta localidade, neste ato 
representado pela Prefeita Municipal Srª. MARIA DAS GRAÇAS DE DEUS VIANA, 
brasileira, maior, divorciada, agente pública, CPF nº 542.XXX.535-XX, com endereço 
funcional constante no rodapé, doravante denominado CONTRATANTE, representada 
neste ato pelo seu Sócio Sr. ****, CPF n° ****, RG n.º **** emitido por ***, têm entre si 
justo e acordado celebrar o presente contrato, conforme especificações contidas neste 
instrumento, devidamente autorizado mediante Contratação Direta de Licitação com base 
na Dispensa de Licitação, acima citada, que se regerá pelas suas condições, pela Lei 
Federal nº 14.133/2021 de 01 de Abril de 2021 e demais disposições pertinentes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. Constitui-se objeto do presente contrato a prestação de ***********, conforme 
especificações contidas no Termo de Referência. 
1.2 Os serviços serão prestados de acordo com o detalhamento contido no Termo de 
Referência que acompanha o presente contrato, como anexo. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1 O presente contrato vigerá pelo prazo de ***(*****) meses contados a partir da 
assinatura e encerrando-se no dia __/___/20***, podendo ser prorrogado sucessivamente, 
respeitada a vigência máxima decenal (10 anos), na forma do disposto dos artigos 106 e 
107 da Lei n° 14.133/2021, ficando a CONTRATADA obrigada a iniciar a prestação dos 
serviços em até 05 (cinco) dias após a formalização do contrato oportunidade que dever 
estar disponível toda a equipe, máquinas e equipamentos utilizados nos serviços. 
2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII) 
3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto em até 40%. 
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CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
5.1 O objeto do presente contrato será recebido, fase a fase, considerado o cronograma 
de pagamento. 
5.2 Os serviços que não estejam em conformidade com as condições estabelecidas, 
serão rejeitados, devendo a CONTRATADA tomar as providências para sanar os 
problemas constatados, sem que isso venha a se caracterizar como alteração contratual e 
sem prejuízo da aplicação, pelo CONTRATANTE, das penalidades previstas 
contratualmente. 
5.3 Caso as falhas não sejam corrigidas dentro do prazo fixado, poderá ser ajuizada a 
competente ação de perdas e danos, sem prejuízo das penalidades previstas. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
6.1 O valor global do presente contrato é de R$ **********, conforme planilha abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

      

      

      

      

      

      

          

6.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
6.3 As despesas oriundas das visitas técnicas presenciais, e de deslocamentos a cidades 
e órgãos para tratar de interesses da administração, como hospedagens e alimentação 
serão de responsabilidade do CONTRATANTE; 
6.4 Os preços são fixos e irreajustáveis no caso do contrato se encerrar em 12 meses. 
6.5 O CONTRATANTE realizará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do 
recebimento definitivo do material e da apresentação do documento fiscal 
correspondente. 
6.6 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente 
da contratada. 
6.7 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso exista pendência quanto 
às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade 
Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
6.8 O descumprimento, pelo CONTRATADO, do estabelecido no item anterior não lhe 
gera direito a alteração de preços ou compensação financeira. 
6.9 O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pelo CONTRATADO, nos termos deste 
contrato. 
6.10 No caso de atraso de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios à 
taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de 
juros simples. 
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6.11 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 
Encargos moratórios devidos; N = Número de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 
0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1 - A dotação orçamentária que correrá tal despesa no presente exercício é a seguinte: 
 

Unidade Gestora: _________ 
Projeto/Atividade: _________ 
Elemento de Despesa: ________ 
Fonte: _____________ 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 
8.1 O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 124 Lei Federal 
14.133/2021, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das 
devidas justificativas. 
8.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
acréscimos ou supressões na execução do objeto da presente licitação, de até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme art. 125 Lei Federal 
14.133/2021. 
8.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO. 
9.1. Os serviços, objeto desta contratação, serão acompanhados e fiscalizados pelo Srª. 
******, matrícula  *****, FISCAL DO CONTRATO, designados pela Administração, pela 
portaria nº ******.  
9.1.1. Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, é cometido ao FISCAL 
DO CONTRATO todas as competências fixadas em decreto municipal cumulada com as 
obrigações previstas no presente contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. São de inteira responsabilidade da CONTRATADA as despesas relativas à pessoal, 
as de natureza fiscal, os encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, como 
também cumprir a legislação vigente no que diz respeito à segurança, higiene e medicina 
do trabalho. 
10.1.1 A Contratada se obriga, além do cumprimento da legislação correlata e demais 
exigências previstas no Termo de Referência, seus Anexos, ao seguinte: 

a) Utilizar das técnicas disponíveis para a realização das atividades aliadas aos 
serviços, empregando seus melhores esforços na consecução da mesma. 

b) Disponibilizar uma equipe tecnicamente capacitada para a realização de pesquisas 
e desenvolvimento do projeto no âmbito da matéria da consultoria devida e nomear 
um coordenador desta equipe, responsável pela administração das atividades. 

c) Fornecer equipamentos e serviços que se fizerem necessários para a execução 
dos serviços, mediante remuneração. 

d) Administrar o presente contrato. 
e) Arquivar os documentos derivados do presente contrato e apresentá-los quando 

exigidos por quem de direito. 
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f) Recolher tributos e contribuições previdenciárias que incidirem sobre as atividades 
do projeto, com recursos deste. 

g) A proponente deverá as suas expensas, vistoriar e examinar os locais dos 
serviços, bem como obter, sob sua responsabilidade e risco, todas as informações 
necessárias para preparar a proposta; 

h) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que 
comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações 
assumidas na presente licitação e cotação de preços, em especial, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

i) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais 
normas internacionais pertinentes ao objeto contratado; 

j) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 
da presente licitação; 

k) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da realização do serviço, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

l) Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Segurança e 
Higiene, garantindo condições e equipamentos individuais adequados a seus 
empregados; 

m) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com 
o objeto do Contrato; 

n) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total 
responsabilidade por quaisquer danos ou falta que venham a cometer no 
desempenho de suas funções, podendo o CONTRATANTE solicitar a substituição 
daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente; 

o) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, 
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE; 

p) Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação e na cotação de preços; 

q) Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrências", onde serão registrados 
o andamento dos serviços e os fatos relativos às recomendações da 
FISCALIZAÇÃO. Os registros feitos receberão o visto da CONTRATADA e da 
FISCALIZAÇÃO. 

r) Manter profissional responsável técnico pelos serviços e garantir a efetiva e 
imediata substituição do profissional, pelo menos por outro do mesmo nível, ato 
continuo a eventuais impedimentos, conforme previsto na Lei Federal 14.133/2021; 

s) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 

t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

u) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta 
de contrato; 
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v) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, 
incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições 
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de 
acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade do 
CONTRATANTE por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez 
que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se 
transfere à Contratante; 

w) Prestar os serviços de acordo com as ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS deste termo;  
x) Recrutar pessoal habilitado e com experiência comprovada fornecendo ao 

CONTRATANTE relação nominal dos profissionais, contendo identidade e 
atribuição/especificação técnica; 

y) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na 
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente; 

z) Responder perante o CONTRATANTE, mesmo no caso de ausência ou omissão 
da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos 
lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer 
sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A 
responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a 
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel 
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das 
disposições legais vigentes; 

aa) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem 
causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos 
serviços; 

bb) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, 
sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do Contrato, sem 
consentimento prévio por escrito do CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer 
documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para 
fins de execução do Contrato; 

cc) Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e 
às precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, 
observando o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, 
inclusive a Lei nº 9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/98; 

dd) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos 
serviços, garantindo seu perfeito desempenho; 

ee) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de 
pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 
na execução do contrato. 

ff) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990):  

a. Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 
reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo 
máximo fixado no Termo de Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

gg) Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e 
terceiros por eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão 
sua, de seus empregados, prepostos ou contratados; e 
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hh) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que 
não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços. 

ii) Responder pela qualidade técnica dos serviços prestados, garantindo a máxima 
eficiência e eficácia na execução do contrato. 

jj) Adotar todas as medidas necessárias para minimizar riscos e promover soluções 
sustentáveis para as pendências municipais. 

Manter sigilo absoluto sobre todas as informações e documentos tratados no âmbito do 
contrato, observando as normas legais e éticas aplicáveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
11.1 São de responsabilidade da CONTRATANTE: 
a) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações do Contrato, seus Anexos, e, especialmente do 
Termo de Referência; 
b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 
d) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
e) Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 
contrato; 
f) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
g) Não permitir que os empregados da CONTRATADA executem tarefas em desacordo 
com as preestabelecidas no contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
12.1. Pela inexecução total ou pela execução parcial do objeto do Contrato, a 
Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, notificada por meio de ofício, mediante contrarrecibo, estabelecendo o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis para que apresente justificativas para o atraso, que só serão 
aceitas mediante crivo da Administração. 
b) Multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (zero vírgula três por cento) por 
dia de atraso no cumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o valor da 
Ordem de Serviço, até a data do efetivo adimplemento, respeitando o limite de 10% sobre 
o valor do Contrato, recolhido no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez 
comunicada oficialmente 
b.1) A multa moratória será aplicada a partir do 2º (segundo) dia útil da inadimplência, 
contado da data definida para o regular cumprimento da obrigação.  
c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Ordem de Serviço, no caso de 
inexecução parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, 
contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura 
causados ao CONTRATANTE pela não execução parcial do Contrato. 
d) Multa de 10% sobre o valor do Contrato, no caso de inexecução total do objeto 
contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação 
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oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao 
CONTRATANTE pela não execução total do Contrato. 
e) Multa de 5% sobre o valor da Ordem de Serviço, no caso de descumprimento de 
obrigações contratuais.  
e.1) Decorridos 30 (trinta) dias corridos sem que a CONTRATADA tenha iniciado a 
prestação da obrigação assumida, estará caracterizada a inexecução contratual, 
ensejando a sua rescisão. 
e.2) A aplicação de multa por inexecução contratual independe da multa moratória 
eventualmente aplicada ou em fase de aplicação, sendo aplicável cumulativamente. 
f) Suspensão temporária, de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo de até 2 (dois) anos; 
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante o CONTRATANTE, o qual será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior. 
12.2 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
12.3 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado a CONTRATADA o 
contraditório e a ampla defesa. 
12.4 Notificado do processo para apuração de penalidade, a CONTRATADA poderá 
manifestar-se em até 05 (cinco) dias úteis. No caso de declaração de inidoneidade o 
prazo para manifestação será de 10 dias corridos, de acordo com a Lei Federal nº 
14.133/2021. 
12.5 As sanções administrativas passíveis de aplicação à CONTRATADA não se 
confundem com o item Glosas e poderão ser aplicadas de forma concomitante. 
12.6 O CONTRATANTE poderá sofrer, ainda, as sanções descritas na Lei nº 
12.846/2013, artigos 5º e 6º. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1 As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, 
são aquelas previstas no instrumento de Contrato, nos termos dos artigos 137 a 139 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
13.2. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 
13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.2.3. Indenizações e multas. 
13.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
13.4 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 138 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - REAJUSTE (art. 92, V)  
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15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
15.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado , os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade . 
15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
15.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s).  
15.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
15.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
15.15. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
15.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art. 92, XII) 
16.1. Não haverá exigência de garantia de execução contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO 
17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012.  
17.2 Em se tratando de contratação por inexigibilidade, o contrato e seus aditamentos 
deverão ser divulgados em 10 dias úteis, contados da data de sua assinatura, conforme o 
inciso II do art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS ANEXOS 
18.1  São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente 

de transcrição: 
18.1.1 O Termo de Referência que embasou a contratação; 
18.1.2 O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de 
Inexigibilidade Eletrônica, caso existentes;  
18.1.3 A Proposta do Contratado; e  
18.1.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
 
19.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Ubaitaba/BA como único e competente para 
dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa 
ser. 
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19.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 03 (três) vias de igual 
teor e forma para que produzam os efeitos legais. 
 
 

Ubaitaba-Ba, ___ de _________ de 2026. 
  
 

Maria das Graças de Deus Viana 
Prefeita Municipal de Ubaitaba-Ba 

CONTRATANTE 
 
 

************* 
*********** 

(CONTRATADA) 
 
 
 

PARECER JURÍDICO 
 
Opinamos favoravelmente ao presente 
instrumento por o mesmo não infringir as 
disposições pertinentes à matéria. 
 
 
 

Ubaitaba - BA, ____/____/____. 
 
 
 

___________________________________ 
Setor Jurídico 

 PUBLICAÇÃO 
 
Nos termos do art. 72, § único da Lei 
Federal nº. 14.133/21 a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE Ubaitaba - BA publica o 
presente instrumento em local apropriado 
para que seja dado o fiel cumprimento legal 
para produção de seus efeitos de direito. 
 

Ubaitaba - BA, ____/____/____. 
 
 

_________________________________ 
Setor de Publicações 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 
 
Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal, para os fins do disposto Lei 14.133/2021, especificamente 
para participação no processo de contratação direta por meio de Dispensa de Licitação nº  
/2026, do Município de Ubaitaba/BA, que não empregamos menor de 18 anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
 
( ) nem menor de 16 anos. 
( ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
 
(Local e data) Razão Social CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO V 
 

MODELO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO 
 
Declaramos, sob as penas da lei, especialmente em face do quanto disposto na Lei 
Federal nº 14.133/2021, e para fins de participação na Dispensa nº ****/2026 do Município 
de Ubaitaba, Bahia, que esta empresa não possui contra si declaração de inidoneidade e 
nem se encontra suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública, 
ficando obrigada a declarar situações supervenientes. Declara, ainda, sócios e/ou 
diretores da licitante não possuem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
Local, Data 
 
Razão Social CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
  
 
  
  



SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBAITABA 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ 16.137.309/0001-68 

Rua Dr. Rafael Oliveira, 01, Centro, Ubaitaba/Ba. CEP. 45545-000 
Página 34 de 36 

ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENA CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA ÀS 
CONDIÇÕES EDITALÍCIAS 

 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (Identificação completa da licitante), declaramos a plena ciência e 
concordância às condições do Edital de contratação direta por Dispensa de Licitação nº   
/2026, do Município de Ubaitaba, Bahia, bem como conhecimento pleno das condições 
necessárias para a formulação da proposta e execução do contrato, especialmente no 
que se refere a trechos, prazos, garantias seguros e onerações diretas e indiretas sobre a 
execução do contrato. 
 
(local e data) Razão Social CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEMENTAR N.º 
123/06) 

 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (Identificação completa da licitante), para os efeitos do tratamento 
diferenciado da Lei Complementar nº 123/06 e para fins de participação no processo de 
contratação direta por Dispensa de Licitação nº. /2026, do Município de Ubaitaba, Bahia, 
declaramos: 
 
( ) que estamos enquadrados na condição de microempresa e que não estamos incursos 
nas vedações a que se reporta o §4 º do art. 3º da Lei complementar nº 123/06. 
 
Ou 
 
( ) que estamos enquadrados na condição de empresa de pequeno porte e que não 
estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei complementar nº 
123/06. 
 
Local, Data Razão Social CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VIII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 
 
................................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº..... 
representada por ..............................................., inscrito no CPF nº ......................., 
DECLARA, para os devidos fins e especialmente para participação no processo de 
contratação por Dispensa de Licitação nº........./2026 do Município de Ubaitaba, Bahia, 
que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal, e que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, combinado com o art. 63, IV e 116 da lei 14.133/2021. 
 
Local, Data Razão Social CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 


